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No campo das Infâncias, são reconhecidas conquistas na garantia de direitos de crianças e adolescentes, especialmente após a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Entretanto, o efeito da lei por si só não é suficiente, nem se converte em políticas de atendimento, assim como a oferta de serviços não garante o acesso, principalmente de crianças e adolescentes em situação de rua (CASR). A exposição contínua a processos vulnerabilizantes como negligências/violências parentais e institucionais, pobreza e racismo estrutural, ordem patriarcal de gênero e exploração sexual, entre outros, (re)produz o enfraquecimento e/ou a ruptura dos vínculos, dificultando a garantia do direito à convivência familiar e comunitária, resultando na permanência de crianças pelas ruas, repetição de medidas de acolhimento institucional, internações indevidas para o tratamento de dependência química e restrição de liberdade por cumprimento de medidas socioeducativas. A complexidade dessas situações exige um conjunto de medidas articuladas envolvendo diferentes atores (incluindo a universidade) e áreas de abrangência das políticas públicas, indicando a necessidade da intersetorialidade na construção da rede de proteção e garantia de Direitos, interprofissionalidade na formação dos atores envolvidos e o enfoque interseccional e decolonial das vulnerabilidades. Objetivando enfrentar o agravo dos processos vulnerabilizantes vivenciados pelas CASR, entre 2020-2023, o Grupo de Pesquisa, Ensino e Extensão em Saúde e Atenção Psicossocial a Pessoas em Situação de Rua e/ou Violência do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal Fluminense, desenvolveu  uma pesquisa-ação (PA)  articulada a ações extensionistas por meio dos  projetos “Niterói uma cidade inteira para todas as crianças, adolescentes e jovens”  e “ Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e Acolhimento Institucional: construindo estratégias de territorialização afetiva”, ambos orientados pelos princípios da Educação Popular, contando com 3 linhas de ação:
1) Produção/disseminação de dados: diagnóstico situacional das políticas públicas para a população infanto-juvenil por meio de análise documental de 13 Sistemas de Informação e relatórios de atendimento (Saúde, Assistência Social e Educação), entre os quais os dados de notificação de violência contra a população infanto-juvenil em Niterói por meio do Sistema de Notificação de Agravos de Violência (SINAN) no período de 2015 a 2021 ; 07 Entrevistas com informantes-chave na Saúde; 09 Entrevistas com Diretoras e Coordenadoras de Escolas; 01 Entrevista e 02 oficinas com Adolescentes acolhidos institucionalmente;  07 Grupos focais com 33 trabalhadores sociais (TS);  2 rodas de restituição de resultados.
2) Formação/educação permanente de graduandos e TS do Sistema de Garantia dos Direitos (SGD): 15 rodas de conversa "Cuidados na infância, adolescência e juventude" em parceria com a ERIJAD - Equipe de Referência Infanto-Juvenil p/ Álcool e Drogas( PMN); 01 curso de extensão/ capacitação para  educadoras e educadores sociais de uma unidade de acolhimento institucional para crianças e  adolescentes; bem como 09 encontros do Grupo de Estudos, Conexões e Afetos: Infâncias, Adolescências e Juventudes em Foco (ECONEXA) com participação de graduandos, TS, movimentos sociais, organizações da sociedade civil, entre outros atores.
 (3) Ações extensionistas de incidência para a produção de acesso nos territórios:  08 ações coletivas/oficinas em praças - “Ocupa Praça: ocupa, cuida e brinca” - que alcançaram  140 crianças, adolescentes e jovens e suas famílias vulnerabilizadas;  participação nos “Fóruns de Luta por Moradia” organizados pelo Núcleo de Estudos e Projetos Habitacionais e Urbanos (NEPHU) da UFF, oferecendo atividades de brincação para as crianças presentes como forma de viabilizar a participação dos familiares, sobretudo das mulheres-mães. 
Algumas estratégias da PA foram relevantes para incrementar a intersetorialidade no SGD. Na roda de restituição, o diálogo entre atores recém-ingressantes no campo da saúde com os da vigilância socioassistencial redimensionou demandas das CASR para o Programa Médico de Família e o Consultório na Rua. Indicadores sobre o processo de trabalho na Proteção Social Básica e Especial, nos Conselhos Tutelares e nas Escolas evidenciaram limites e oportunidades para o trabalho em rede. Os dados frágeis e/ou subnotificados das violências contra CASR e/ou nos dispositivos da atenção psicossocial, demarcaram demandas de capacitação. A brincação/territorialização afetiva via o “Ocupa Praça”, garantiu às CASR o direito a intervir na cidade de outra forma. 
Processualmente, alcançou-se: mais visibilidade à produção das infâncias desiguais e o reconhecimento da invisibilidade das CASR nas políticas e programas; desconstrução de preconceitos e estigmas associados a esta população via o enfrentamento do racismo estrutural e da criminalização da juventude negra, baseados na necropolítica vigente; mapeamento das rotas críticas trilhadas e visibilidade às violências sofridas pelas CASR e suas estratégias de sobrevivência; formação de discentes e TS para uma prática crítico-reflexiva e militante na defesa dos direitos da população infanto-juvenil.
Por fim, enquanto considerações finais, recomenda-se: entender e agir sobre a razão da invisibilidade dos números sobre as CASR; definir fluxos intersetoriais e responsáveis; fortalecer as equipes de Redutores de Danos; reconhecer dificuldades e potencialidades do trabalho permanente no território, para garantia do direito à cidade; fortalecer instâncias de participação social; intervir sobre o racismo institucional dentro do SGD, atuando na formação política pautada na luta antirracista e antimanicomial; valorizar os TS com condições de trabalho digno.

